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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
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RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE MARIA JOSEFINA MARCUSSI
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2012

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS.  CONTRIBUINTE  INDIVIDUAL.
SEGURADO OBRIGATORIO.

A pessoa fisica que exerce, por conta propria, atividade econdémica de
natureza urbana, com fins lucrativos ou nao, é segurado obrigatério da
Previdéncia Social como contribuinte individual.

Constatada a auséncia de recolhimento das contribuicGes previdencidrias,
a fiscalizacdo lancard de oficio o débito apurado, sem prejuizo da
penalidade aplicdvel, cabendo ao contribuinte o 6nus da prova em
contrario.

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. SALARIO DE CONTRIBUICAO.
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Para fins previdencidrios, o saldario de contribuicdo do segurado
contribuinte individual é o total da remuneracdo por ele auferida no més,
pelo exercicio de atividade, por conta prdpria, assim entendida o total de
seus rendimentos, observado o limite maximo previsto na legislagao, nao
havendo previsao legal para exclusdao de qualquer valor.

PAF. CARF. COMPETENCIA INSTITUCIONAL.

O CARF ndo é competente para apreciar pedidos de parcelamento, cuja
competéncia é da unidade da RFB que jurisdiciona o contribuinte.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdario.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2012
			 
				 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. SEGURADO OBRIGATÓRIO.
				 A pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não, é segurado obrigatório da Previdência Social como contribuinte individual.
				 Constatada a ausência de recolhimento das contribuições previdenciárias, a fiscalização lançará de ofício o débito apurado, sem prejuízo da penalidade aplicável, cabendo ao contribuinte o ônus da prova em contrário.
				 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
				 Para fins previdenciários, o salário de contribuição do segurado contribuinte individual é o total da remuneração por ele auferida no mês, pelo exercício de atividade, por conta própria, assim entendida o total de seus rendimentos, observado o limite máximo previsto na legislação, não havendo previsão legal para exclusão de qualquer valor.
				 PAF. CARF. COMPETÊNCIA INSTITUCIONAL.
				 O CARF não é competente para apreciar pedidos de parcelamento, cuja competência é da unidade da RFB que jurisdiciona o contribuinte.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Raimundo Cassio Goncalves - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente), Fabiano Murga da Silva, Filemon Augusto Assuncao de Oliveira e Wilderson Botto.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto contra a decisão proferida pela 12ª Turma da DRJ/RPO - acórdão nº 14-105.209, que negou provimento à impugnação apresentada pela contribuinte, em face do AIOP - DEBCAD nº 51.059.694-0.
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 116/125):
		 Trata-se de processo administrativo tributário relativo ao lançamento de contribuições devidas pelo sujeito passivo à Seguridade Social, relativa à contribuição a cargo do segurado contribuinte individual, em virtude do exercício de atividade remunerada, no valor de R$ 70.038,97, relativo ao período compreendido pelas competências 01/2009 a 12/2012.
		 O lançamento se fundamenta nas considerações tecidas pela fiscalização conforme relatório de fls. 10/16. Eis suas palavras:
		 Os valores lançados referem-se às contribuições sociais previdenciárias a cargo da contribuinte, incidentes sobre a remuneração recebida pela prestação de serviços a pessoas físicas, destinadas ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Os recebimentos pelos trabalhos realizados a Pessoas Físicas caracterizam a contribuinte como segurada obrigatório, cabendo, também obrigatoriamente, recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
		 Foi emitido o Termo de Início de Procedimento Fiscal - TIPF em 06/05/2014, recepcionado pela contribuinte via postal em 14/05/2014. Por meio deste termo a contribuinte tomou ciência do procedimento de auditoria, sendo intimada a apresentar documentos e prestar esclarecimentos discriminados no TIPF. Em 28/05/2014 a contribuinte atendeu o TIPF, apresentando cópias de seus documentos pessoais e comprovante de residência. Não foram apresentados documentos de recolhimentos previdenciários ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS (INSS) para utilização em abatimento às contribuições apuradas. Em consulta ao sistema informatizado Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS verificou-se a existência do número de inscrição 1.006.871.936-9 pertencente ao contribuinte. Nesta inscrição, no período sob análise, não foram encontrados recolhimentos e/ou descontos previdenciários destinados ao INSS. A contribuinte também não apresentou recolhimentos para consideração em abatimento aos valores lançados.
		 Existe amparo previdenciário obrigatório da segurada com o Regime Geral de Previdência Social - RGPS cabendo, consequentemente, contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, conforme legislações que transcreve. Constitui fato gerador das contribuições lançadas, a remuneração auferida pelo exercício de sua atividade por conta própria, recebidos de pessoas físicas, informados pela contribuinte, mês a mês, nas suas Declarações de Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF, no período de 01/2009 a 12/2012, conforme consta no banco de dados da Receita Federal do Brasil.
		 A ocupação principal informada pela contribuinte em sua Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF no ano calendário de 2012 é a de Economista, Administrador, Contador, Auditor e Afins. Contudo, qualquer que seja a atividade profissional desenvolvida pelo sujeito passivo, não altera a sua condição de segurada do RGPS.
		 Devidamente intimado o contribuinte quanto ao lançamento, comparece aos autos apresentando o instrumento de impugnação de fls. 78/79, onde argumenta:
		 Conforme já mencionado nos fatos, alega a Receita Federal do Brasil que a Impugnante não apresentou recolhimentos para consideração em abatimento aos valores lançados.
		 Porém, informa esta contribuinte, que segue em anexo, contratos de locação de bens de propriedade da Impugnante que em seus valores mensais, comprovam o devido abatimento.
		 Também informa a Impugnante, que segue em anexo demais documentos que comprovam a devida propriedade desses bens.
		 Desta forma, requer seja de Vossa Excelência, abatidos os valores lançados em epígrafe, quais sejam os $ 34.219,37 (trinta e quatro mil duzentos e dezenove reais e trinta e sete centavos), como também os juros de R$ 10.155,06 (Dez mil cento e cinquenta e cinco reais e seis centavos). Como também seja cancelada a aplicação da multa de R$ 25.664,54, (Vinte e cinco mil seiscentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos).
		 Postula pela procedência da impugnação para se reconhecer a insubsistência da lavratura fiscal, ou, em caráter subsidiário, que seja acolhido o pedido de parcelamento dos valores acima mencionados. Vieram-me os autos à conclusão. É o relatório. Passo a decidir.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2012
		 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EXERCÍCIO DE PROFISSÃO. CONDIÇÃO DE SEGURADO OBRIGATÓRIO. CABIMENTO DO LANÇAMENTO.
		 O contribuinte aposentado que exerce atividade econômica é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, devendo verter suas contribuições próprias em relação à remuneração por ele recebida de pessoas físicas.
		 BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO.
		 A dedução ou retificação da base de cálculo do lançamento depende de prova inequívoca quanto aos fatos que se pretende ver reconhecidos como causa de retificação, medida esta que constitui ônus probatório exclusivo do contribuinte.
		 Cientificada da decisão, em 09/10/2020 - sexta-feira (fls. 133), a contribuinte, em 09/11/2020 (fls. 123), interpôs recurso voluntário (fls. 136/138), insurgindo-se contra a manutenção da autuação, reportando-se e repisando as alegações da peça impugnatória, no sentido da inexistência de prestação de serviços à terceiros, tendo sido declarado nos ajustes anuais somente o recebimento de aluguéis, ao teor dos contratos de locação já anexados, cujos valores mensais recebidos não sofrem incidência de contribuição previdenciária. Pugna ainda seja reconhecida a dedução dos aludidos valores mediante abatimento dos créditos tributários apurados, haja vista, como já dito, não se tratar de prestação de serviços a terceiros pessoas físicas, mas sim e exclusivamente, recebimentos de aluguéis. Requer, ao final, demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, o cancelamento do débito fiscal reclamado, e caso assim não entenda, seja acolhido o pedido de parcelamento dos valores autuados.
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 139/174.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.
		 Mérito
		 Das contribuições previdenciárias apuradas:
		 O litígio recai sobre as contribuições previdenciárias a cargo do segurado contribuinte individual, decorrente do exercício de atividade remunerada, devidas no período de 01/2009 a 12/2012, importando na apuração do crédito tributário, no valor de R$ 70.038,97, já incluído os encargos legais, conforme se depreende do AIOP - DEBCAD nº 51.059.694-0, lavrado em 04/06/2014, com ciência da contribuinte em 05/06/2014.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, da análise dos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 116/125) e aliado às informações contidas no relatório fiscal e no auto de infração lavrados (fls. 10/31), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que a Recorrente não trouxe, nesta fase processual, novas alegações contundentes a modificar o julgado - limitando-se basicamente em repisar as alegações da peça impugnatória, e à míngua de comprovação em contrário da natureza dos rendimentos obtidos (aluguéis), não sendo suficiente para tanto, per si, os contratos de locação, mas sim a efetiva demonstração e cotejamento individualizado dos valores, por meio, dentre outros, de recibos, comprovantes de pagamentos, extratos, depósitos e transferências bancárias, atestando o efetivo recebimento a tal título, sendo certo que as contribuições apuradas tiveram por base valores recebidos mensalmente de pessoas físicas, na qualidade de segurada obrigatória, observado o limite máximo do salário de contribuição, cabendo obrigatoriamente promover os recolhimentos ao INSS, cujas contribuições foram apuradas com base nos rendimentos informados nas DIRPF e consulta ao CNIS, restando constatada a ausência de recolhimentos e/ou descontos previdenciários para consideração em abatimento aos valores lançados, conforme aliás bem detalhado no relatório fiscal (fls. 10/16), - me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos norteadores do voto condutor (fls. 118/124), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):
		 Os autos versam sobre lançamento de contribuições previdenciárias devidas pelo segurado contribuinte individual, apuradas a partir de sua Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, tendo como base o valor recebido de pessoas físicas pelo exercício de atividade remunerada. A impugnação, tal qual acima transcrita, parece não impugnar a ocorrência em si dos fatos geradores, pretendendo um abatimento que não se mostra explicável em que sentido e por qual motivo poderia ser concedido ou, ao menos, analisado.
		 Vejamos.
		 Interpretando literalmente as palavras da impugnação, tenho que não procede a alegação do contribuinte. Com efeito, assim prevê a Lei nº 8.212/91:
		 Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:
		 ... omissis ...
		 V - como contribuinte individual:
		 ... omissis ...
		 h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não;
		 Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário-de-contribuição.
		 ... omissis ...
		 § 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
		 ... omissis ...
		 III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5º;
		 ... omissis ...
		 § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
		 a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, exceto o salário-maternidade e o Seguro-Desemprego concedidos na forma da Lei nº 7.998, de 1990, e da Lei nº 10.779, de 2003; (Redação dada pela Medida Provisória nº 905, de 2019)
		 b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
		 c) a parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
		 d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97);
		 e) as importâncias: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 5. recebidas a título de incentivo à demissão; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)
		 6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998).
		 f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
		 g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 h) as diárias para viagens; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
		 i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
		 j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
		 l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
		 p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, órteses, despesas médico-hospitalares e outras similares; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
		 r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
		 u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
		 y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
		 z) os prêmios e os abonos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) aa) os valores recebidos a título de bolsa-atleta, em conformidade com a Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004.
		 Como se vê, salvante as hipóteses elencadas numerus clausus, isto é, em rol taxativo, não se mostra possível qualquer abatimento da base de cálculo relativa ao contribuinte individual, estando ela unicamente limitada ao máximo do salário de benefício, o que foi devidamente observado pela fiscalização, conforme planilha que integra o item 19 do Relatório Fiscal, fls. 13/14.
		 Assim, os valores relativos às locações não podem ser considerados uma dedução ou abatimento no tocante às contribuições previdenciárias. Ainda que se considere que o contribuinte exerce atividade econômica sujeita à apuração por Livro Caixa, as deduções relativas à atividade econômica não projetam efeitos na base de cálculo previdenciária.
		 Outrossim, fazendo uma interpretação mais ampla do instrumento de impugnação, talvez a contribuinte tenha pretendido dizer que os valores considerados pela fiscalização como remuneração decorrente do exercício profissional, na realidade, constituem receitas de alugueis, percebidos em face dos contratos de locação juntados às fls. 80/111. Vejamos se existe plausibilidade da tese considerada.
		 Às fls. 35/72 constam as Declarações de Imposto de Renda Pessoa Física, anos-calendários 2009/2012. Nelas, a contribuinte informa como Natureza da Ocupação o código 11, PROFISSIONAL LIBERAL OU AUTÔNOMO SEM VÍNCULO DE EMPREGO. Na ficha relativa aos rendimentos tributáveis recebidos de pessoas jurídicas, informa recebimentos do INSS, indicando que se encontra aposentado e, cumulativamente, exerce profissão autônoma. Portanto, já se tem a vinculação da contribuinte como segurado obrigatório ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, na forma do § 4º., do artigo 12 da Lei nº 8.212/91, verbis:
		 Art. 12 (...)
		 ... omissis ...
		 § 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.
		 Continuando.
		 As declarações de Imposto de Renda demonstram que a contribuinte também aufere rendas de pessoa jurídica com razão social de M. J. Marcussi, CNPJ (...).
		 Aspecto digno de nota é absoluta ausência de qualquer desconto de contribuição previdenciária, seja quanto aos proventos de aposentadoria (de fato não há para o aposentado pelo RGPS), seja no tocante à renda auferida da pessoa jurídica acima indicada.
		 Fato é que o contribuinte junta os contratos de locação residencial e comercial, fls. 80/111, mas não demonstra que estes recebimentos constituem, no todo ou em parte, os valores lançados na DIRPF a título de rendimentos recebidos de pessoas físicas. Ainda que se presuma este fato, considerando os valores de locação dos contratos, há substancial divergência entre estes e os valores informados, veja-se:
		 (...)
		 /
		 /
		 A partir da planilha acima, ainda que se deduza dos rendimentos informados como recebidos de pessoa física os valores de aluguéis, com exceção do ano calendário de 2009, e das competências 01/2010, janeiro, fevereiro e março de 2012, em todos os demais, a divergência é maior que o teto do salário de contribuição. No entanto, não há prova de que os valores relativos a aluguéis estejam declarados como recebimentos de pessoas físicas, e, precisamente, se foram declarados, quais os efetivos valores, prova esta que incumbe à contribuinte.
		 Ante o exposto, tenho como procedente o lançamento.
		 Destarte, restando apurado crédito tributário referente as contribuições sociais previdenciárias devidas no período autuado (o que não se nega), bem como tendo sido observado as alterações trazidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, em relação à sistemática de aplicação da multa de ofício prevista na Lei nº 8.212/91 - cabendo a fiscalização aplicá-la sob pena de violação do dever de ofício - correta a autuação e a decisão recorrida, razão pela qual mantenho subsistente o crédito tributário exigido.
		 Em relação ao pedido de parcelamento formulado, vale salientar que o presente caminho recursal não é via própria para se perquirir tal desiderato. Na exata dicção do art. 64 da Lei nº 9.784/99, a competência deste CARF se restringe em promover o julgamento de recursos contra decisões proferidas pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento/DRJ - sob pena, dentre outros, de supressão de instância e usurpação de competência - sendo competente para tanto a unidade da Receita Federal que jurisdiciona a contribuinte.
		 Por fim, cabe relembrar que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco verificar o cumprimento das obrigações previdenciárias, calcular a exigência e formalizar o lançamento para constituir o crédito tributário devido, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o auto de infração lavrado.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Goncalves - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves
Lima (Presidente), Fabiano Murga da Silva, Filemon Augusto Assuncao de Oliveira e Wilderson
Botto.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto contra a decisao proferida pela 122 Turma
da DRJ/RPO - acérddo n? 14-105.209, que negou provimento a impugnacdo apresentada pela
contribuinte, em face do AIOP - DEBCAD n2 51.059.694-0.

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida
(fls. 116/125):

Trata-se de processo administrativo tributario relativo ao langamento de contribuicGes
devidas pelo sujeito passivo a Seguridade Social, relativa a contribuicdo a cargo do
segurado contribuinte individual, em virtude do exercicio de atividade remunerada, no
valor de RS 70.038,97, relativo ao periodo compreendido pelas competéncias 01/2009 a
12/2012.
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O langamento se fundamenta nas considera¢des tecidas pela fiscalizagdo conforme
relatério de fls. 10/16. Eis suas palavras:

Os valores langados referem-se as contribui¢es sociais previdenciarias a cargo da
contribuinte, incidentes sobre a remuneragao recebida pela presta¢ao de servigos
a pessoas fisicas, destinadas ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS. Os
recebimentos pelos trabalhos realizados a Pessoas Fisicas caracterizam a
contribuinte como segurada obrigatério, cabendo, também obrigatoriamente,
recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Foi emitido o Termo de Inicio de Procedimento Fiscal - TIPF em 06/05/2014,
recepcionado pela contribuinte via postal em 14/05/2014. Por meio deste termo a
contribuinte tomou ciéncia do procedimento de auditoria, sendo intimada a
apresentar documentos e prestar esclarecimentos discriminados no TIPF. Em
28/05/2014 a contribuinte atendeu o TIPF, apresentando cdpias de seus
documentos pessoais e comprovante de residéncia. Nao foram apresentados
documentos de recolhimentos previdencidrios ao Regime Geral de Previdéncia
Social - RGPS (INSS) para utilizagdo em abatimento as contribuicées apuradas. Em
consulta ao sistema informatizado Cadastro Nacional de Informag&es Sociais - CNIS
verificou-se a existéncia do nimero de inscricdo 1.006.871.936-9 pertencente ao
contribuinte. Nesta inscricdo, no periodo sob andlise, ndo foram encontrados
recolhimentos e/ou descontos previdenciarios destinados ao INSS. A contribuinte
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também nao apresentou recolhimentos para consideracio em abatimento aos
valores langados.

Existe amparo previdencidrio obrigatério da segurada com o Regime Geral de
Previdéncia Social - RGPS cabendo, consequentemente, contribuigdes ao Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, conforme legislagdes que transcreve. Constitui
fato gerador das contribui¢Oes langadas, a remuneragdo auferida pelo exercicio de
sua atividade por conta proépria, recebidos de pessoas fisicas, informados pela
contribuinte, més a més, nas suas Declara¢des de Imposto de Renda Pessoa Fisica
- DIRPF, no periodo de 01/2009 a 12/2012, conforme consta no banco de dados da
Receita Federal do Brasil.

A ocupacgdo principal informada pela contribuinte em sua Declaragdo de Ajuste
Anual do Imposto de Renda Pessoa Fisica - DIRPF no ano calendario de 2012 é a de
Economista, Administrador, Contador, Auditor e Afins. Contudo, qualquer que
seja a atividade profissional desenvolvida pelo sujeito passivo, ndo altera a sua
condicao de segurada do RGPS.

Devidamente intimado o contribuinte quanto ao langamento, comparece aos autos
apresentando o instrumento de impugnacdo de fls. 78/79, onde argumenta:

Conforme jd mencionado nos fatos, alega a Receita Federal do Brasil que a
Impugnante ndo apresentou recolhimentos para consideragdo em abatimento aos
valores lang¢ados.

Porém, informa esta contribuinte, que segue em anexo, contratos de locagdo de
bens de propriedade da Impugnante que em seus valores mensais, comprovam o
devido abatimento.

Também informa a Impugnante, que segue em anexo demais documentos que
comprovam a devida propriedade desses bens.

Desta forma, requer seja de Vossa Exceléncia, abatidos os valores lan¢cados em
epigrafe, quais sejam os S 34.219,37 (trinta e quatro mil duzentos e dezenove reais
e trinta e sete centavos), como também os juros de RS 10.155,06 (Dez mil cento e
cinquenta e cinco reais e seis centavos). Como também seja cancelada a aplicagdo
da multa de RS 25.664,54, (Vinte e cinco mil seiscentos e sessenta e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos).

Postula pela procedéncia da impugnagdo para se reconhecer a insubsisténcia da lavratura
fiscal, ou, em carater subsididrio, que seja “acolhido o pedido de parcelamento dos
valores acima mencionados”. Vieram-me os autos & conclusdo. E o relatério. Passo a
decidir.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o lancamento do
crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2012

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. EXERCICIO DE PROFISSAO. CONDIGAO DE SEGURADO
OBRIGATORIO. CABIMENTO DO LANGAMENTO.
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O contribuinte aposentado que exerce atividade econdémica é segurado
obrigatério do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, devendo verter suas
contribuicdes préprias em relacdo a remuneracao por ele recebida de pessoas
fisicas.

BASE DE CALCULO. DEDUCAO. ONUS PROBATORIO.

A deducdo ou retificacdo da base de calculo do lancamento depende de prova
inequivoca quanto aos fatos que se pretende ver reconhecidos como causa de
retificacdo, medida esta que constitui 6nus probatdrio exclusivo do contribuinte.

Cientificada da decisdo, em 09/10/2020 - sexta-feira (fls. 133), a contribuinte, em
09/11/2020 (fls. 123), interpOs recurso voluntario (fls. 136/138), insurgindo-se contra a
manutencdo da autuacdo, reportando-se e repisando as alegacdes da peca impugnatdria, no
sentido da inexisténcia de prestacdo de servicos a terceiros, tendo sido declarado nos ajustes
anuais somente o recebimento de aluguéis, ao teor dos contratos de locagdo ja anexados, cujos
valores mensais recebidos ndo sofrem incidéncia de contribuicdo previdenciaria. Pugna ainda seja
reconhecida a deducdo dos aludidos valores mediante abatimento dos créditos tributdrios
apurados, haja vista, como ja dito, ndo se tratar de prestacdo de servicos a terceiros pessoas
fisicas, mas sim e exclusivamente, recebimentos de aluguéis. Requer, ao final, demonstrada a
insubsisténcia e improcedéncia da ac¢do fiscal, o cancelamento do débito fiscal reclamado, e caso
assim ndo entenda, seja acolhido o pedido de parcelamento dos valores autuados.

Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 139/174.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razao
por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares
N3o foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.
Mérito
Das contribuicdes previdencidrias apuradas:

O litigio recai sobre as contribuicdes previdenciarias a cargo do segurado
contribuinte individual, decorrente do exercicio de atividade remunerada, devidas no periodo de
01/2009 a 12/2012, importando na apurac¢do do crédito tributdrio, no valor de RS 70.038,97, ja
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incluido os encargos legais, conforme se depreende do AIOP - DEBCAD n? 51.059.694-0, lavrado
em 04/06/2014, com ciéncia da contribuinte em 05/06/2014.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, da andlise dos fundamentos tracados
no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 116/125) e aliado as informacgGes contidas no relatério
fiscal e no auto de infragdo lavrados (fls. 10/31), ndo ha como prosperar a pretensao recursal.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe, nesta fase processual, novas
alegacdes contundentes a modificar o julgado — limitando-se basicamente em repisar as alegacdes
da peca impugnatdria, e a mingua de comprovacao em contrdrio da natureza dos rendimentos
obtidos (aluguéis), nao sendo suficiente para tanto, per si, os contratos de locagdo, mas sim a
efetiva demonstragao e cotejamento individualizado dos valores, por meio, dentre outros, de
recibos, comprovantes de pagamentos, extratos, depdsitos e transferéncias bancarias,
atestando o efetivo recebimento a tal titulo, sendo certo que as contribuicdes apuradas tiveram
por base valores recebidos mensalmente de pessoas fisicas, na qualidade de segurada obrigatéria,
observado o limite maximo do saladrio de contribuicdo, cabendo obrigatoriamente promover os
recolhimentos ao INSS, cujas contribuicées foram apuradas com base nos rendimentos informados
nas DIRPF e consulta ao CNIS, restando constatada a auséncia de recolhimentos e/ou descontos
previdenciarios para consideracdo em abatimento aos valores lan¢ados, conforme alids bem
detalhado no relatério fiscal (fls. 10/16), — me convenco do acerto da decisdo recorrida, pelo que
adoto como razdo de decidir os fundamentos norteadores do voto condutor (fls. 118/124),
mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, § 12, | da Portaria MF n?
1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):

Os autos versam sobre lancamento de contribuicbes previdencidrias devidas pelo

segurado contribuinte individual, apuradas a partir de sua Declaragdo de Imposto de
Renda Pessoa Fisica, tendo como base o valor recebido de pessoas fisicas pelo exercicio

de atividade remunerada. A impugnacao, tal qual acima transcrita, parece nao impugnar

a _ocorréncia em si dos fatos geradores, pretendendo um “abatimento” que ndo se

mostra explicdvel em que sentido e por qual motivo poderia ser concedido ou, ao

menos, analisado.

Vejamos.

Interpretando literalmente as palavras da impugnagdo, tenho que nao procede a alegacao

do contribuinte. Com efeito, assim prevé a Lei n2 8.212/91:

Art. 12. Sdo segurados obrigatdrios da Previdéncia Social as seguintes pessoas
fisicas:

... omissis ...
V - como contribuinte individual:
... omissis ...

h) a pessoa fisica que exerce, por conta propria, atividade econémica de natureza
urbana, com fins lucrativos ou ndo;
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Art. 21. A aliquota de contribuicdo dos segurados contribuinte individual e
facultativo sera de vinte por cento sobre o respectivo salario-de-contribuicao.

... omissis ...

§ 12 Os valores do salario-de-contribuicdo serdo reajustados, a partir da data de
entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos indices que os do
reajustamento dos beneficios de prestacdo continuada da Previdéncia Social.

Art. 28. Entende-se por saldrio-de-contribuigdo:
... OMissis ...

Ill - para o contribuinte individual: a remuneragao auferida em uma ou mais
empresas ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria, durante o més,
observado o limite maximo a que se refere o § 59;

... OMissis ...
§ 92 Ndo integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites legais, exceto o salario-
maternidade e o Seguro-Desemprego concedidos na forma da Lei n? 7.998, de
1990, e da Lei n2 10.779, de 2003; (Redagdo dada pela Medida Proviséria n2 905,
de 2019)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da
Lei n25.929, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela “in natura” recebida de acordo com os programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei
n? 6.321, de 14 de abril de 1976;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e respectivo adicional
constitucional, inclusive o valor correspondente a dobra da remuneragdo de férias
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de que trata o art. 137 da Consolida¢do das Leis do Trabalho-CLT; (Redagdo dada
pela Lei n29.528, de 10.12.97);

e) as importancias: (Redacdo dada pela Lei n2 9.528, de 1997)

1. previstas no inciso | do art. 10 do Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitorias; (Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

2. relativas a indenizagdo por tempo de servigo, anterior a 5 de outubro de 1988,
do empregado nao optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;
(Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da CLT; (Incluido pela Lei
n29.528, de 1997)

4. recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 14 da Lei n2 5.889, de 8 de
junho de 1973; (Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo; (Incluido pela Lei n2 9.528, de 1997)

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;
(Incluido pela Lei n29.711, de 1998).
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7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salario; (Incluido pela Lei n2 9.711, de 1998).

8. recebidas a titulo de licenga-prémio indenizada; (Incluido pela Lei n? 9.711, de
1998).

9. recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 92 da Lei n? 7.238, de 29 de
outubro de 1984; (Incluido pela Lei n2 9.711, de 1998).

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da legislagdo prépria;

g) a ajuda de custo, em parcela Unica, recebida exclusivamente em decorréncia de
mudanc¢a de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT;
(Redagdo dada pela Lei n29.528, de 10.12.97).

h) as diarias para viagens; (Redagdo dada pela Lei n? 13.467, de 2017)

i) a importancia recebida a titulo de bolsa de complementa¢do educacional de
estagidrio, quando paga nos termos da Lei n? 6.494, de 7 de dezembro de 1977;

j) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica;

I) o abono do Programa de Integragdo Social-PIS e do Programa de Assisténcia ao
Servidor Publico-PASEP; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagdo e habitagdo fornecidos
pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da
de sua residéncia, em canteiro de obras ou local que, por forga da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protecdo estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

n) a importdncia paga ao empregado a titulo de complementacdo ao valor do
auxilio-doenca, desde que este direito seja extensivo a totalidade dos empregados
da empresa; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)
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0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da agroindustria canavieira,
de que trata o art. 36 da Lei n2 4.870, de 12 de dezembro de 1965; (Incluida pela Lei
n29.528, de 10.12.97).

p) o valor das contribuicdes efetivamente pago pela pessoa juridica relativo a
programa de previdéncia complementar, aberto ou fechado, desde que disponivel
a totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts.
92 e 468 da CLT; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

g) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontoldgico,
proprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com
medicamentos, dculos, aparelhos ortopédicos, préteses, drteses, despesas médico-
hospitalares e outras similares; (Reda¢do dada pela Lei n? 13.467, de 2017)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros acessorios
fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestagdo dos
respectivos servicos; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o reembolso
creche pago em conformidade com a legislacdo trabalhista, observado o limite




ACORDAO 2001-008.720 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10950.723029/2014-91

maximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise a educagdo
basica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades
desenvolvidas pela empresa, a educagdo profissional e tecnolégica de empregados,
nos termos da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redagdo dada pela Lei
n2 12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial; e (Incluido pela Lei n?
12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado
individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por cento) da remunerag¢do do segurado
a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite
minimo mensal do salario-de-contribuigdo, o que for maior; (Incluido pela Lei n2
12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem garantida ao
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei
n2 8.069, de 13 de julho de 1990; (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos autorais; (Incluida
pela Lei n? 9.528, de 10.12.97) x) o valor da multa prevista no § 82 do art. 477 da
CLT. (Incluida pela Lei n2 9.528, de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluido pela Lei n2 12.761, de 2012)

z) os prémios e os abonos. (Incluido pela Lei n? 13.467, de 2017) aa) os valores
recebidos a titulo de bolsa-atleta, em conformidade com a Lei no 10.891, de 9 de
julho de 2004.

Como se V€, salvante as hipoteses elencadas numerus clausus, isto é, em rol taxativo, ndo
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se mostra possivel qualquer abatimento da base de cdlculo relativa ao contribuinte
individual, estando ela unicamente limitada ao maximo do salario de beneficio, o que foi
devidamente observado pela fiscalizacdo, conforme planilha que integra o item 19 do
Relatdrio Fiscal, fls. 13/14.

Assim, os valores relativos as locagdes ndo podem ser considerados uma “dedugdo” ou
“abatimento” no tocante as contribuicGes previdenciarias. Ainda que se considere que o
contribuinte exerce atividade econémica sujeita a apuragao por Livro Caixa, as dedugbes
relativas a atividade econémica ndo projetam efeitos na base de célculo previdenciaria.

Outrossim, fazendo uma interpretagdo mais ampla do instrumento de impugnacdo, talvez
a contribuinte tenha pretendido dizer que os valores considerados pela fiscalizagdo como
remunerac¢do decorrente do exercicio profissional, na realidade, constituem receitas de

alugueis, percebidos em face dos contratos de locacdo juntados as fls. 80/111. Vejamos

se existe plausibilidade da tese considerada.

As fls. 35/72 constam as Declaracdes de Imposto de Renda Pessoa Fisica, anos-calendérios
2009/2012. Nelas, a contribuinte informa como “Natureza da Ocupagdo” o cddigo 11,
PROFISSIONAL LIBERAL OU AUTONOMO SEM VINCULO DE EMPREGO. Na ficha relativa
aos rendimentos tributaveis recebidos de pessoas juridicas, informa recebimentos do

INSS, indicando que se encontra aposentado e, cumulativamente, exerce profissdo
auténoma. Portanto, ja se tem a vinculagdo da contribuinte como segurado obrigatério ao
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Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, na forma do § 42., do artigo 12 da Lei n?
8.212/91, verbis:

Art. 12 (...)
... omissis ...

§ 492 O aposentado pelo Regime Geral de Previdéncia Social-RGPS que estiver
exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado
obrigatério em relagdo a essa atividade, ficando sujeito as contribui¢cdes de que
trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social.

Continuando.

As declaragdes de Imposto de Renda demonstram que a contribuinte também aufere
rendas de pessoa juridica com razdo social de M. J. Marcussi, CNPJ (...).

Aspecto digno de nota é absoluta auséncia de qualquer desconto de contribuicdo

previdenciaria, seja quanto aos proventos de aposentadoria (de fato ndo ha para o

aposentado pelo RGPS), seja no tocante a renda auferida da pessoa juridica acima

indicada.

o Fato é que o contribuinte junta os contratos de locagdao residencial e comercial, fls.
(@) 80/111, mas ndo demonstra que estes recebimentos constituem, no todo ou em parte,
g os valores lancados na DIRPF a titulo de rendimentos recebidos de pessoas fisicas. Ainda
i | que se presuma este fato, considerando os valores de locagcdo dos contratos, ha
<>( substancial divergéncia entre estes e os valores informados, veja-se:
|C_3 (...)
2
L COMEP | Alugueis IRPF Diferemca Teto SC
s 01/09 3.100.00 5.242,00 2.142.00 3.038,99
) 02/09 3.100.00 5.967.00 2.867.00 3.218.90
O 03/09 3.100.00 5.099.90 1.999 .90 3.218.90
8 04/09 3.100.00 5.609.70 2.509.70 3.218.90

05/09 3.100.00 4.964,20 1.864 20 3.218.90

06/09 3.100.00 4.832.20 1.732.20 3.218.90

07,09 3. 100,00 5.384,00 2. 284 00 3.218,90

08/09 3.100.00 5.040,40 1.940.40 3.218,90

09/09 3.100.00 4.910,00 1.810.00 3.218,90

10/09 3.100.00 4.925. 47 1.825 47 3.218,90

11509 3.100.00 472017 1.620,17 3.218,90

12/09 5. 180,00 6.066,90 886,90 3.218,90

01/10 4.580,00 7.207.48 2.717.48 3.416,54

02/10 3.380.00 9.735.62 6.355.62 3.416,54

03/10 3.380.00 7.351.05 3.971.05 3.416,54

04/10 3.380.00 8.545 54 5.165.54 3.416,54
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05510 3.380,00 8.453 67 SOTIGT 3.416.54
0610 3.380,00 7.567.20 4 187 .20 3.467.40
[l 3.380,00 T.526.61 4146 61 3.467.40
0810 3.380,00 10,121 .86 G.741 86 3.467.40
09510 3.380,00 B_ 225 06 4 845 06 3.467.40
10510 3.380,00 5.937.05 G.557.05 3.467.40
117,10 3.380,00 7.762 .98 4 _3IBZ 098 3.467.40
12710 5.630,00 19177 .45 13.547.45 3.467.40
01s11 4. 950,00 9 856, 36 4 906 36 3.691.74
nz/11 3.650,00 9.745.57 GO85.57 3.691.74
03511 3.650,00 13.063.25 9.413.25 3.691.7T4
0411 3.650,00 10,156,077 G506 07 3.691.74
05511 3.650,00 9. 839 22 G189 22 3.691.74
06/11 3.650,00 12.213.81 B 56381 3.691.74
o711 3.650,00 15.235.74 11.585.74 3.691.74
o811 3.650,00 10500, .36 G250 36 3.691.74
n9s/11 3.650,00 9.541.85 5.891.85 3.691.74
1011 3.650,00 9. 322 .47 5.6T2.47 3.691.74
11711 3.650,00 10.213.14 G.563.14 3.691.74
12711 G.020,00 2002 S0 13,8982 50 3.691.74
o112 5.310,00 8.1 5400 b Z_ 8B40 3891620
oz2s12 5.310,00 TS 10 Z 600 N 3.916.20
03712 5.310,00 G500 D 1. 2300 vy 3.916.20
04512 5.310,00 15.3 10000 10,000, 0 3.916.20
0512 5.310,00 11,720,000 G4 100 N 3.916.20
0612 5.310,00 14. 24000 B_S30 3891620
[l =] 5.310,00 117500000 [ AN ] 3.916.20
0812 5.310,00 10,820,000 3.5 100 N 3.916.20
0912 5.310,00 13.250,00 TS0 iy 3.916.20
100512 5.310,00 15. 550000 1024000 3891620
11712 5.310,00 13,180,000 T BT 3.916.20
12712 5.310,00 21.514 000 16204 00 3891620

A partir da planilha acima, ainda que se deduza dos rendimentos informados como
recebidos de pessoa fisica os valores de aluguéis, com excec¢do do ano calendario de 2009,
e das competéncias 01/2010, janeiro, fevereiro e marco de 2012, em todos os demais, a

divergéncia é maior que o teto do saldrio de contribuicdo. No entanto, ndo ha prova de

que os valores relativos a aluguéis estejam declarados como recebimentos de pessoas
fisicas, e, precisamente, se foram declarados, quais os efetivos valores, prova esta que
incumbe a contribuinte.

Ante o exposto, tenho como procedente o langamento.

Destarte, restando apurado crédito tributdrio referente as contribuicbes sociais
previdenciarias devidas no periodo autuado (o que nao se nega), bem como tendo sido observado
as alteragGes trazidas pela MP n2 449/2008, convertida na Lei n? 11.941/2009, em relagdo a
sistematica de aplicacdo da multa de oficio prevista na Lei n? 8.212/91 — cabendo a fiscalizacdo
aplica-la sob pena de violagcdo do dever de oficio — correta a autuacdo e a decisdo recorrida, razdo
pela qual mantenho subsistente o crédito tributario exigido.

Em relacdo ao pedido de parcelamento formulado, vale salientar que o presente
caminho recursal ndo é via propria para se perquirir tal desiderato. Na exata dic¢ao do art. 64 da
Lei n? 9.784/99, a competéncia deste CARF se restringe em promover o julgamento de recursos

< 10



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.720 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10950.723029/2014-91

contra decisGes proferidas pelas Delegacias da Receita Federal de Julgamento/DRJ — sob pena,
dentre outros, de supressdao de instancia e usurpacdo de competéncia — sendo competente para
tanto a unidade da Receita Federal que jurisdiciona a contribuinte.

Por fim, cabe relembrar que o langamento rege-se por expressa determinagao legal,
sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatéria, na exata dicgao do art. 142 do CTN,
competindo ao Fisco verificar o cumprimento das obrigacGes previdencidrias, calcular a exigéncia
e formalizar o lancamento para constituir o crédito tributdrio devido, sob pena de
responsabilidade funcional.

Conclusdo

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o
auto de infracdo lavrado.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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